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“ U m a  das grandes contribuições do fem inism o tem  sido a  profun­
da crítica e o desm ascaram ento dos suportes do paradigm a dom i­
nante, que coioca os hom ens (ocidentais) com o ponto de referência  
universal e que transform a as m ulheres (e outros) em diferentes ou INVISÍVEIS”  (Je lin , 1994:125).

CONTEXTUALIZAR É PRECISOA  situação de calamidade pública, verificada no Nordeste se­mi-árido, a cada período de seca, tem se tornado uma constante na vida da população residente nesta região. Este fenômeno tem afe­tado profundamente os pequenos produtores rurais -  mais especi­ficamente as mulheres -  que sobrevivem de culturas de subsistên­cia produzidas a cada ano.Devido à freqüência com que tem ocorrido a seca no Nordeste, esta sempre tem sido usada associada ao conjunto de problemas estruturais da área, servindo, portanto, de argumento para expli-
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car as causas das precárias condições de vida da população, des­vinculando-se da questão social. É , todavia, a organização social e política da região que interfere de forma negativa no desenvolvi­mento do Nordeste. O problema está mais na base em que se as­senta a agricultura do que nas irregularidades pluviométricas. Na presença de uma política bem dirigida, a seca poderá ser aceita como uma parte normal do clima e não como um evento extremo, um desastre, uma calamidade. Concorda-se com Maskrey (1994), quando afirma que desastre não é sinônimo de ameaça natural. Um desastre é um fenômeno eminentemente social.Dada a fragilidade da economia regional, já  que nenhuma me­dida de impacto tem sido tomada até o momento, com vista a m i­tigar a pobreza, o efeito acumulado devido ao fenômeno da seca, em termos econômicos e sociais, tem sido profundo, senão mesmo maior do que os grandes desastres como terremotos, erupções vul­cânicas, etc., e reflete diretamente na área urbana. Sua ocorrência não provoca, no entanto, o impacto das grandes catástrofes, por se dar num contínuo e prolongado período sem chuva e numa degra­dação lenta de energia da população e da natureza.Esgotadas as possibilidades de sobrevivência na área rural, tendo em vista a situação de extrema fragilidade econômica e so­cial, a população pobre em geral utiliza como estratégia de sobre­vivência a migração da fam ília ou de alguns de seus membros. Visto que as cidades para onde tem se dirigido, mais recentemen­te, a maioria dos migrantes não possui estrutura adequada para absorvê-los, estas experimentam a cada dia o alargamento de suas áreas periféricas, resultado, em sua grande maioria, de ocupações ilegais, já  que esta população está tão pobre que não pode alugar ou comprar uma casa ou barraco, respeitando as leis do mercado. O resultado tem sido o crescimento inusitado das favelas em cida­des de médio e até mesmo pequeno porte.Embora estudos sobre o êxodo rural no Nordeste, (Targino e Monte, 1988; Souza, 1987; Carvalho, 1990) não apontem a seca como fator de expulsão da população rural, devendo suas raízes ser buscadas no processo de modernização conservadora, pela qual vem passando a região, não se pode desprezar um fenômeno cli­mático com as dimensões das grandes secas nordestinas, haja vis­
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ta o impacto acumulado gerado por este fenômeno ao longo do tempo. Isso não quer dizer que o clima seja o fator principal das mudanças, pois a vida não é limitada pelo mundo das coisas.Levantamentos oficiais e alguns estudos sobre favelas (Perlman,1981; Gohn, 1985; Amman, 1991; Ramalho, 1993) têm verificado que grande parcela de seus moradores é migrantes ru­rais e que uma significante percentagem das fam ílias residentes nestes locais são chefiada por mulheres. Todavia, as favelas têm sido vistas como um fenômeno essencialmente urbano. Partindo- se desta contradição, este trabalho tenta mostrar, utilizando-se em alguns momentos de informações empíricas da cidade de Campina Grande, a existência de uma interligação entre seca, migração e moradia, considerando-os como partes integrantes de um mesmo processo, afetando o rural e o urbano.Esta mesma problemática tem sido levantada por Ridley-Leigh (1988) ao constatar que os trabalhos, que tratam  de migração e favelas, apresentam forte bias urbano, considera-os como proces­sos distintos, deixando de explicitar a ligação entre condicionantes migratório e expansão das favelas, e são, geralmente, orientados por uma perspectiva masculina.Ao contrário do que se poderia pensar, a mulher tem tido uma participação ativa na mitigação da seca, no processo migratório e na luta pela moradia, sendo, até muitas vezes, mesmo na presença do seu companheiro, o centro da fam ília. Além de se tratar da in­terligação entre seca, migração e moradia, neste trabalho a aten­ção se dirigirá, principalmente, para a identificação do específico de gênero neste processo.H á necessidade de que a mulher sempre ativa, participativa, trabalhadora, mas “INVISÍVEL” seja vista com outros olhos. Ao in ­vés de analisar-se a mulher como dependente, apática, obediente a normas e pressões, procura-se entendê-la como atriz capaz de ma­nipular normas e estabelecer relações para seu próprio benefício e de sua fam ília no contexto social mais amplo.
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A  M u lh er  n a  s e c aA  seca no Nordeste que, sobretudo no último decênio, ocorreu com frequência inusitada, desorganiza a economia agrícola e as próprias unidades familiares do semi-árido.A mulher, pequena produtora rural, tem dado uma contribui­ção efetiva, através das tarefas que executa no seu cotidiano, nas unidades familiares de produção. Seu papel torna-se ainda mais importante em situações de seca, cabendo a ela, muitas vezes, as­segurar a sua sobrevivência e a dos filhos, ao mesmo tempo que contribui para a preservação da pequena unidade produtiva1.A partir deste contexto, pretende-se destacar a realidade da mulher rural trabalhadora. Tenta-se ilustrar a interação existente entre a esfera familiar e a esfera produtiva, já que a mulher não percebe o espaço de forma dicotômica, independente, mas de ma­neira articulada. Procura-se, desse modo, interpretar, chamar a atenção para suas práticas cotidianas, lutas e esperanças, desta­cando a importância da mão-de-obra feminina na pequena produ­ção fam iliar, INVISÍVEL, raramente mensurada, e até por que não dizer: simbolicamente desprestigiada1 2.O esforço de reconstrução fundamenta-se na necessidade de tornar VISÍVEL o papel da mulher, o que tem passado muitas vezes despercebido mesmo pela sociologia rural, sociologia do trabalho e outras áreas do conhecimento, Na realidade, um modelo de mu­lher permanentemente inativa parece ser totalmente falso no en­tanto, os conceitos e procedimentos metodológicos para medir o trabalho sempre ocultaram a contribuição feminina, principal­mente quando elas exercem atividades informais, que permane­cem INVISÍVEIS nas estatísticas oficiais.
1 A  mulher tem contribuído de várias formas para preservação da unidade produtiva. Neste 
caso específico, enquanto o homem emigra à procura de trabalho e de ganhos necessários à 
subsistência da família, a mulher fica em casa substituindo o marido e gerenciando a terra.
2 Num a pesquisa realizada pela autora, no semi-árido paraibano, constatou-se que o fato de a 
mulher pobre trabalhar no roçado era percebido por ela própria e suas vizinhas como um sinal 
de desprestígio, de pobreza em relação a outras mulheres que poderiara, no dizer delas, se “ dar 
ao luxo de não precisar ajudar o marido no roçado, porque ele podia pagar um trabalhador alu­
gado” , prestígio este que se estende também ao homem.



Seca, Migração e Moradia: onde fica a Mulher? Invisível? 35Entre a população mais pobre, a mulher é, em regra, a respon­sável pela satisfação das necessidades da fam ília e está consciente disso, mais na área urbana que na rural, chegando ao ponto de se considerar chefe de fam ília, mesmo com a permanência do marido no lar. Dieter Bruhl, ao tratar desta questão, coloca-a nos seguin­tes termos:
“ Embora, então, a  importância da mulher para a totalidade do co­

tidiano da fam ília rural pobre seja evidente, isto se m aterializa de 
fato numa posição importante na estrutura familiar somente após o 
processo de m igração para a cidade, e é percebido também pelas 
mulheres entrevistadas. A  experiência de que é o sexo fem inino que 
"salva " a fam ília na cidade, provoca o fato de que a vontade de au­

todefesa se transforma, passo a passo, em consciência sobre a im ­
portância da mulher para o cotidiano familiar: na cidade, as m ulhe­
res se percebem m ais frequentemente que no campo como chefes de 
fam ília”  (Bruhl, 1988; 38).

A partir de experiências vividas, participação em seminários, de dados qualitativos não sistemáticos, foi possível identificar dentro da categoria de pequenas produtoras rurais três tipos de mulher trabalhadora. No primeiro tipo, tem-se a mulher rural es­posa que convive com o marido e os filhos na mesma unidade de produção, mas que, nem por isto, deixa de trabalhar no roçado e nas lidas da casa e que, nos tempos de seca, mesmo com a presen­ça do marido no lar, engaja-se nas frentes de emergência, rece­bendo um mísero salário (inferior ao que é pago ao homem) para complementar a renda fam iliar.O segundo tipo se refere à mulher trabalhadora rural chefe de fam ília, que, por ser viúva ou separada, assume a totalidade das tarefas na unidade de produção, principalmente quando os filhos são ainda menores. Esta categoria de mulher, devido às dificulda­des que enfrenta, é a mais propícia a emigrar para as cidades, principálmente na época das secas e quando não pode contar com a ajuda de parentes, a fim de ter acesso a mais recursos econômi­cos; neste caso, a migração surge como forma de garantia de sua sobrevivência material, embora haja uma vontade declarada de
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permanecer na terra3.Como resultado das secas constantes, pode-se ainda encontrar no semi-árido nordestino, um terceiro tipo.de mulher trabalhado­ra, são as chamadas “viúvas da seca” que, mesmo casadas, ficam sozinhas, assumindo a responsabilidade de solucionar o problema da fome, prolongando sua jornada de trabalho, já que os homens saem para as mais diferentes partes do país à procura de trabalho. Abandonadas à própria sorte, gerenciando o lar, cuidando do que 
“resta”, vendo os animais enfraquecidos morrendo de fome, so­frendo com os filhos, chorando por não ter o que comer, lutam com todas as forças, alimentam-se do que antes era imprestável para alimentação humana, organizam-se, formam verdadeiras roma­rias para pedir ajuda às autoridade da cidade mais próxima, che­gando até a participar de saques nas feiras. Algumas, de vez em quando, recebem os trocados enviados pelo marido, outras são to­talmente esquecidas e permanecem viúvas, mesmo com a chegada da chuva e o marido vivo.De forma generalizada, pôde-se constatar a I N V I S I B I L I D A D E , a falta de percepção da atividade da mulher na pequena produção, principalmente para determinadas atividades que são tradicio­nalmente consideradas masculinas. Esta I N V I S I B I L I D A D E , é  ainda mais, afetada pelos efeitos da presença do homem no lar que qua­se sempre anula a participação da mulher, mesmo quando muitas vezes é  ela mais do que o homem, a provedora do lar.A  mulher trabalha há séculos na agricultura, embora como mostra Durhan (1983: 16):

“ Todas as sociedades humanas conhecidas possuem uma divisão  
sexual do trabalho, uma diferenciação entre papéis femininos e mas­
culinos que encontra na fam ília sua m anifestação privilegiada. É  
verdade que as formas dessa divisão sexual são extremamente vari­
adas, assim como variam a extensão e rigidez da separação entre as 
tarefas consideradas próprias aos homens e aquelas atribuídas às 
m ulheres.”

3
Em  uma pesquisa realizada na periferia de Campina Grande, encontra-se grande quantidade 

de mulheres viúvas, migrantes da área rural, que declararam terem vindo morar na cidade for­
çadas pelas circunstâncias.
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Assim é que, dentro de um mesmo contexto social, se podem encontrar variações, como é o caso da limpa da terra onde, em al­gumas propriedades no nordeste, é feita só pelo homem; já  em ou­tras, a mulher também executa essa tarefa. Conforme o colocado acima, não há uma regra geral. Nas fam ílias, onde não existe a presença masculina, a mulher assume todas as tarefas no roçado, em todas as etapas e durante todo o ano, seja no período da seca ou do inverno.Durante anos, acreditou-se numa suposta inatividade da mu­lher. E la era vista como responsável pela reprodução, pelo cuidado da casa e dos filhos, exercendo uma condição m arginal nas ativi­dades produtivas. Assim é que, mesmo gerando renda na agricul­tura, passa totalmente I N V I S Í V E L  dentro e fora da fam ília.Esta visão tem influenciado, diretamente, os grandes projetos de desenvolvimento rural, onde são visíveis formas específicas de discriminação próprias à condição de gênero. A  mulher não tem voz, onde possa propor a construção de seus direitos, partindo, desde o acesso à terra, à inserção no mercado de trabalho e à in­corporação em políticas agrícolas capazes de garantir dignamente a sua sobrevivência e a da sua fam ília. Embora a mulher tenha seus direitos garantidos pela constituição, na prática, deixa muito a desejar pois “não é minoria, mas continua lutando com a mesma 
dificuldade pelos seus direitos e pela sua cidadania” (Pamplona, 1993: 41). O direito como ressaltado por (Minow, 1990: 9 citado por Je lin , 1994) “não consegue resolver o significado da igualdade 
para aqueles definidos como diferentes pela sociedade”.No caso das fam ílias chefiadas por mulheres, estas são consi­deradas como formas incompletas ou marginais e não como alter­nativas de organização fam iliar. Os poucos e pequenos projetos, e nunca programas dirigidos à mulher, pretendem gerar rendas ad­vindas de atividades marginais, esboçadas fora do circuito do mercado (Vicioso, 1991; Barrige e Wehkamp, 1994) influenciando a formação de relações de gênero, permanecendo a mulher numa situação de desigualdade em relação ao homem. Quando muito, os programas oferecem à mulher capacitação para tarefas determi­nadas, baseadas no papel tradicional. Sua produção normalmente é de pequeno valor, embora os animais que as mulheres criam
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para alimentar a família e a roça doméstica contribuam significa- tivamente no orçamento fam iliar. É preciso que seja concedido à mulher o direito de ser considerada responsável no interior da fam ília e da unidade de produção, face aos órgãos fomentadores das políticas agrícolas e agrárias.Torna-se premente, por parte dos que planejam o desenvolvi­mento e dos que desenvolvem programas para agricultura, uma maior capacitação ideológica, “em geral as relações de gênero não são percebidas como sendo socialmente construídas, mas concebi­das, no plano da cultura, como sendo determinadas pela ordem da natureza” (Corrêa, 1994; 21). A  visão, que esses planejadores pos­suem, está muito longe da imagem sobre a mulher e a produção, e corresponde, segundo Pine da (1991) à quase extinta mulher do Terceiro Mundo “mantidos por um provedor auto-suficiente e cujo 
ócio improdutivo é necessário canalizar”

AE preciso ver a mulher, considerando-a como sujeito ativo, en­tendendo seu verdadeiro papel na sociedade, para que sua ativi­dade não seja tida como marginal ou complementar. Neste senti­do, tem-se que tomar cuidado para não reforçar os papéis tradici­onais da mulher para que esta possa ser incorporada como cidadã plena no processo de desenvolvimento. A  mulher do semi-árido, 
“da seca” até agora esquecida, INVISÍVEL, necessita ser ouvida. E la deve decidir quais são suas reais necessidades, as mudanças devem-se dar a nível local. “Os programas de desenvolvimento ru­ral, em particular, deveriam facilitar o acesso das mulheres aos recursos econômicos e aumentar a sua capacidade de tomar deci­sões em relação a assuntos que afetam a produção agrícola. (Sadick, 1993; 30).
A  M u lh e r  n a  m ig r a ç ã oA mobilidade espacial de uma população é reflexo de um con­junto de varáveis sócio-econômicas e, muitas vezes, até políticas. São, portanto, as condições existentes na área rural nordestina, principalmente a concentração fundiária associada ao fenômeno da seca, que levam as pessoas desta região a migrarem. A  esse
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respeito, escreve Eduardo Machado:
“ Co m o  é amplamente conhecido, a seca duplica os efeitos de uma  

estrutura agrária excludente, afetando diferencialmente as categorias 
sociais, conforme o nível de capitalização de cada uma. Enquanto as 
categorias de proprietários capitalizados que possuem gado pode 
neutralizar os efeitos da seca, transportando cabeças para área onde 
estejam a salvo, ou então vendê-los, para obter liquidez, aqueles que 
não têm nenhum patrimônio são obrigados a fazer todo tipo de ser­
viço para sobreviverem. Temida por todos que vivem da agricultura, 
a seca é ainda uma oportunidade de acumulação fundiária para al­
guns e um momento de desarticulação para outros” (M achado, 1990: 
391).

Assim, no momento em que o pequeno proprietário vende a terra, o caminho é a emigração interpretada como um movimento em direção à proletarização, representa o envolvimento do mi­grante com o trabalho assalariado.A  principal e mais permanente rota dos migrantes nordestinos tem sido em direção ao sul do país. Estudos parciais realizados há pouco tempo no Nordeste (Coelho et alíi, 1986; Scott, 1995; Am a­ral, 1993) revelam que, com o aguçamento da crise econômica dos últimos anos, têm ocorrido mudanças significativas no comporta­mento das correntes migratórias. A  região Sudeste reduziu seu poder de atração, verifica-se a ocorrência de um fluxo migratório de retorno. A  pobreza no Brasil inverteu a tradicional rota m igra­tória dos nordestinos. Para cada nordestino que segue para o sul do país, principalmente São Paulo, estima-se que cinco estão fa­zendo o caminho de volta4. A  Central de Triagem e Encaminha-
4 Fim da década de sessenta e início de setenta representam o período mais dinâmico do desen­
volvimento do capitalismo industrial brasileiro que, por sua vez, provoca um movimento de ur­
banização, cuja característica principal se observa na concentração populacional em grandes 
metrópoles industriais. Neste mesmo tempo, se observa uma visível ampliação das desigualda­
des regionais, A  região Sudeste, ao contrário do Nordeste, desponta, onde se destacam São 
Paulo e Rio de Janeiro como pólos atrativos de mão-de-obra. Hoje, devido à concentração da 
crise nos grandes espaços urbanos, a migração tem mudado sua rota, fala-se, inclusive, na pre­
sença de um provável movimento de migração de retomo para o Nordeste, como possível fe­
nômeno da década de 90.
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mento (CETREM ) da Secretaria de Promoção Social de São Paulo, calcula que, na últim a década, houve um incremento médio de 20% a cada ano do número de nordestinos que pediram ajuda para voltar.Dado tal processo, as cidades de porte médio, a exemplo de Campina Grande, têm experimentado um novo modelo de expan­são urbana. Para se ter uma idéia deste processo, basta lembrar que, enquanto até o ano de 1979, Campina Grande contava com apenas três favelas, nove anos depois, já tinha 17 favelas e 253 cortiços, reunindo uma população aproximada de 70 mil habitan­tes. Atualmente a cidade conta com 28 favelas, 900 cortiços e cer­ca de 120 mil favelados.Em  uma pesquisa realizada pela autora, em favelas de Cam ­pina Grande, 76% das fam ílias entrevistadas eram migrantes; destas, 80% vinham de área rural; 30% das famílias eram subme­tidas a orientação de mulheres como chefes de fam ília. Quando indagados sobre os motivos que as fizeram migrar, 52% alegam falta de trabalho no campo; a segunda principal causa da m igra­ção foi a venda da terra, devido à seca. Investigações também fo­ram feitas acerca do papel da mulher neste processo e constatou- se que a mulher tem funcionado como uma forte incentivadora desses movimentos e é ela muito mais do que o homem que decide o lugar onde vai morar. Isto se deve, como ressaltado por Ridley- Leigh ao contato que esta mantém com os parentes que já m igra­ram anteriormente, “é a mulher migrante em potencial quem mo­
biliza os lugares de destino e determina assim, para qual dos pos­
síveis lugares de destino a fam ília vai migrar, e com quem vai f i ­
car inicialmente” {Ridley-Leigh, 1988: 214).Geralmente parte-se do princípio de que os migrantes, como sujeitos ativos, são, na sua maioria, homens, já que as mulheres são consideradas elementos passivos, que migram apenas para acompanhar o marido ou a fam ília.Na realidade, as mulheres representam parcela considerável da população migrante rural, embora as diferenças do efeito da migração por sexo tenham sempre sido subestimadas. Além do fato de que hão de se considerar, no estudo das migrações, não só



Seca, Migração e Moradia: onde fica a Mulher? Invisível? 41os que partem, mas também os que ficam. A  migração tem um im­pacto considerável nos que não partem, em especial nas mulheres, sobre cujos ombros recai o grosso das responsabilidades, como já discutido anteriormente.Estudos que enfocam as relações de gênero na migração -  são poucas as pesquisas realizadas até o momento -  (Ridley-Leigh, 1988; Scott, 1988; Scott, 1995; Bruhl, 1988; Silva, 1992) mostram que a visão de que a mulher migra para acompanhar o marido, de que não interfere na migração e de que está mais uma vez desem­penhando um papel centrado na casa, está distante da realidade. Esta visão pode ser atribuída, em parte, aos modelos das ciências sociais que, até recentemente, tinham ignorado a participação da mulher na mudança social e política. O foco sobre o papel da mu­lher na migração poderá levantar críticas às já  existentes teorias de migração e levar a uma deseonstrução-reconstrução nestas teo­rias, desvendando de que maneira concepções ideológicas sobre esses grupos distorcem e mascaram a realidade. A  migração acompanha a dissolução de estruturas sociais tradicionais, modifi­cando o papel da mulher na sociedade; tem, portanto, implicações para programas de desenvolvimento e políticas relacionadas com a própria migração:
“ A  ênfase nos informantes masculinos possui um suporte ideoló­

gico respaldado na maneira como os papéis masculinos e fem ininos 
são conceituai izados. O  homem é considerado o principal agente no 
processo de sobrevivência da fam ília, situado na unidade de produ­
ção, “na rua ", o  que lhe permite combinar trabalho e diversão fora 
da esfera conjugal sem perder a completa autoridade sobre ela. A  
mulher, por outro lado, é situada na unidade de consumo, “em 
casa ”, onde é confinada ao papel doméstico ligado à  produção e 
cuidado dos filhos, a quem não se confere um  status equivalente ao 
do “trabalhador ” homem. E la  é relegada a uma condição secundá­
ria, subordinada e passiva, já  que é dependente do homem para se­
gurança econôm ica e relações sociais (R idley-Leigh, 1988: 210).

H á uma constante ausência na história das migrações do papel desempenhado pela mulher e parece até já ter como certa sua não participação neste processo. As diferenças entre os sexos, no que
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se refere aos papéis sociais e econômicos, afetam a tomada de de­cisão de migrar, assumindo, de acordo com o contexto, feições pró­prias e diferenciadas, com implicações distintas, tanto para a soci­edade, como para os indivíduos ou grupos sociais.No Nordeste, a percentagem de mulheres que migram do cam­po para as cidades tem sido elevada, principalmente entre mulhe­res jovens solteiras5, uma vez que a economia rural oferece poucas oportunidades de emprego. Dada a facilidade de trabalharem como domésticas nos centros urbanos, as próprias famílias incen­tivam as suas mulheres a migrarem. Esta pode ser considerada também como uma estratégia criada pèla família para a preserva­ção da unidade de produção, visto que é entre as mulheres jovens e solteiras, muito mais que entre os homens, que se encontra um fluxo constante de remessas enviadas para os pais (Scott, 1986) ajudando as unidades domésticas a enfrentarem as intempéries da seca, da ausência de políticas agrícolas dirigidas ao pequeno produtor, existência de fam ílias numerosas e baixo rendimento do trabalho. Parry Scott tem chamado atenção para este aspecto, quando coloca que:
“ ... o fato inicial de migrar faz parte de uma estratégia da unidade 

doméstica no sentido de sua manutenção no local, especialmente 
quando a mesma tem acesso aos meios de produção dom éstica... E m  
gerai, pode-se afirmar que a saída de emigrantes individuais se inte­
gra a estratégias montadas pelas fam ílias nordestinas para ficar no 
nordeste, e que a “ migração para ficar  ”  é mais acentuada no cam­
po, justam ente onde as pressões expulsoras são mais atuantes (Scott,
1986: 102 e 103).

Os efeitos da migração feminina devem, portanto, ser conside­rados no contexto do desenvolvimento econômico e nas mudanças sociais. Avaliar a componente sexo na migração requer que se de­bruce sobre seu impacto nas mudanças sociais (Sadik, 1993). Não
5

Chama-se a atenção para o íãto de que os benefícios econômicos da migração masculina não 
se traduzem, necessariamente, no envio de ajuda adequada às famílias que permanecem na uni­
dade de produção.
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se pode desprezar o peso que esta variável tem tido nos movimen­tos sociais, na expansão das favelas, na modificação dos agregados familiares, entre outras coisas, nas fam ílias chefiadas por mulhe­res e, por que não dizer, na construção da própria mulher como sujeito político consciente de seu direitos e deveres de cidadã.
A  M u l h e r  n a  m o r a d iaO Brasil e recentemente também o Nordeste estão decidida­mente tornando-se mais urbanos. O campo está se despovoando. Nas grandes metrópoles, não há mais lugar para se morar. Apesar disso, as migrações campo-cidade continuam, e, na região semi- árida, se acentuam ainda mais no período das secas, transferindo a pobreza do.campo para as cidades.As conseqüências deste processo -  seca, migração, elevado grau de urbanização -  na presença de alta concentração de renda e da terra acarretam sérias dificuldades para homens e mulheres, sendo algumas dessas mais acentuadas para as últimas, como é o caso da moradia.- O grau de urbanização da população brasileira que, em 1950, era de 36,2%, passa a 65,6% em 1980 e a 75,5% em 1991. As proje­ções populacionais apontam, que, até o ano 2000, a população bra­sileira, vivendo em áreas urbanas deverá ser de 136 milhões, o que representará 80% do total populacional (Taschner, 1992). No Nordeste, o grau de urbanização em 1980 era de 50,5%; em 1990, passa para 60,6%. Pela primeira vez, a taxa de crescimento da po­pulação rural nordestina foi negativa, com perda de mais de 550 mil pessoas. Campina Grande, algumas vezes já  tomada como re­ferência neste estudo, registrou, em 1991, um grau de urbaniza­ção da ordem de 94,2% (SEPLA N -ID EM E, 1993), o que tem leva­do, de forma acentuada, a um processo crescente de “periferiza- 
ção”. Nestas áreas, as famílias pobres, chefiadas por mulheres, re­presentam cerca de 28%; para o Brasil como um todo, a percenta­gem é de 30%.Todavia, enquanto o crescimento urbano prossegue, a capaci­dade que as cidades têm de proporcionar oportunidades econômi­
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cas e serviços às populações urbanas e migrantes está diminuindo. O resultado tem sido o aumento da pobreza, que se torna cada vez mais visível nas cidades. As favelas: antes um fenômeno das me­trópoles, hoje se fazem presentes no cenário das pequenas cidades.Entre outros problemas, como a questão da educação e da saú­de, a escassez de moradias constitui-se num dos principais desafi­os a serem enfrentados pela população de baixa renda. Seus efei­tos são visíveis, haja visto o crescimento das invasões, o incha- me nto das favelas mais antigas, a multiplicação dos lote ame ntos clandestinos.Na presença de um contexto de políticas urbanas marcada pela exclusão dos pobres e pela discriminação de gênero no acesso a bens e serviços, cabe a mulher encontrar modos específicos de assumir os desafios da sobrevivência, devido aos papéis a ela atri­buídos na sociedade.Visto que as mulheres não dispõem das mesmas condições que o homem para enfrentar os problemas da vida urbana, entre eles o da moradia, devido aos baixos salários auferidos, difícil acesso a empréstimos e despreparo para lidar com questões mais formais distantes do cotidiano sofrido pela maioria das mulheres, elas têm, em geral, lançado mão da invasão ou ocupação ilegal de ter­renos, na grande maioria públicos, para solucionar o problema da moradia, onde, com a ajuda dos membros da fam ília, constróem suas próprias casas6.Assim é que, por volta dos anos setenta, influenciadas pela tendência à democratização, proliferam os chamados novos movi­mentos sociais urbanos, onde a mulher aparece como maior prota­gonista de alguns movimentos “como extensão de seus tradicionais 
papéis fem ininos” (Paoli, 1981; 115) que acontecem sobretudo no âmbito dos bairros, área ampla de intervenção feminina. Temas como ocupações de terreno, acesso à escola e a creches compuse-
6 A  invasão de terrenos na área urbana para construção da moradia não é uma ação específica 
das mulheres, o homem também tem participado deste movimento. M as é na realidade a mu­
lher que mais tem se utilizado desta estratégia. Mesmo nas famílias, onde o homem está pre­
sente, é a mulher quem em geral articula o movimento, toma a iniciativa de ocupar e, durante 
todo período de resistência, está presente, “vigiando o terreno dia e noite.”
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ram a substância de grande parte dessas mobilizações.Também, neste período, foram criadas associações como clube de mães, Comitê de Direitos Humanos, Assoe : 'ções de mulheres, etc. Vistas de dentro, essas são entidades con nítidas conotações femininas; no entanto, não é assim que aparecem do exterior. A  mulher tem permanecido I N V I S Í V E L  nestes movimentos, não se têm considerado as especificidades dos diferentes atores, nem atentado para o cotidiano das relações que aí se efetivam:
“ ...d e  fato; a tem ática dos movimentos sociais praticamente não 

identifica o gênero de seus participantes, nem se pergunta sobre o  
caráter que o gênero imprime à participação, às práticas coletivas 
aos sentidos da ação” . (Jelin , 1987:11 citado por Paoli, 1991:107).
“ Freqüentemente, as análises ignoram que os principais atores nos 
movimentos populares eram, de fato, atrizes.”  (Lobo, 1991: 247).

À  primeira vista, pode-se analisar a participação da mulher nas ocupações apenas pelo lado prático, a mulher torna-se “propri­
etário.” da casa, conquista a moradia, no entanto, essa conquista transcende os limites econômicos. A  participação da mulher nas ocupações faz parte de um conjunto maior de alterações que po­dem significar um avanço em relação a outros contextos, onde a mulher esteve confinada à casa. E la começa a tornar-se “gente”, a convivência do direito vai-se formando (Corado, 1995).A  luta pela moradia não aparece na visão de Thompson (1979) de forma isolada, é fruto tanto de atividades próprias à ação hu­mana, quanto de condicionamentos estruturais no interior de uma consciência organizada. Assim, a participação da mulher no mo­vimento de ocupação se dá tendo, por trás, um conjunto de moti­vações que envolvem diferentes dimensões da vida; ela faz parte de uma rede de elementos, tanto de ordem econômica como políti­ca e, até mesmo, cultural. A  inserção de mulher no espaço público é resultado de uma tomada de consciência: primeiro, de si mesma, enquanto pessoa e sujeito, e, depois, enquanto cidadã.Neste sentido, concorda-se com Lobo (1992: 222) quando afir­ma:
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“ O  projeto da (asa própria é ao mesmo tempo um a solução para os 
problemas econômicos de sobrevivência e um m ecanism o de cons­
trução de identidade: ter o seu lugar no mundo” .

Dentro da ideologia capitalista, o mercado é o elemento que une, que integra e que promove a igualdade entre todos (Santa Ana, 1993). Por isso, ter acesso ao mínimo de consumo numa soci­edade regida por essa lógica significa ser parte do todo, “ser gen­
te”. Dadas as desvantagens econômicas e até mesmo culturais, so­fridas pela mulher em relação ao homem, a conquista do direito de moradia e de outros, através do mercado, torna-se, para mulher, um sonho distante.Com base nas razões até aqui referidas, Fernandes (1991) pro­põe que se trate a questão da moradia do ponto de vista do gênero. Os programas de provisão de habitação devem reconhecer as difi­culdades da mulher e oferecer alguns benefícios específicos, con­tribuindo para maior utilização dos recursos disponíveis, utilizan­do-se, para isto, da extraordinária capacidade de organização da mulher, no sentido de desenvolver soluções simples, criativas e socialmente aceitas:

“ ... a saída deverá ser buscada não na contraposição irredutível 
entre o discurso da igualdade e o discurso da diferença,, mas na ela­
boração de um  enfoque que defenda a questão da igualdade de di­
reitos no contexto das relações sociais, onde são apresentadas e ma­
nifestadas as diferenças, inclusive as de poder e marginalização  
(Jeíin, 1994: 128).”

Se, por um lado, este quadro revela o aspecto trágico com o qual a mulher tem convivido, por outro, a participação ativa da mulher na luta pela moradia e outros tipos de reivindicações con­tribuem para esta aprender e atuar nos espaços públicos, para despertar o poder público, no sentido de incorporar um tratamen­to mais adequado às questões de gênero. Por enquanto, muito do que precisa ser feito está a nível formal; a nível do discurso é ne­cessário, no entanto, que se caracterize na prática. Concorda-se com Elizabeth Jelin  e Silvia Pimente 1 quando colocam:
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w... existe na vida cotidiana latino-americana uma distância enor­
me entre os direitos formalmente definidos e as práticas comuns 
(Jelin, 1994; 128). O  direito apresenta-se como algo abstrato e 
“super-estrutural ” tão distante do cotidiano sofrido da maioria das 
mulheres que estas não se motivam a lidar com ele. (Pim entel, 
1995:143).”

O n d e  f ic a  a  m u l h e r ?Apesar das abundantes provas de participação da mulher na sociedade, da saída em várias áreas da condição de I N V I S I B I ­

L I D A D E , a mulher ainda não alcançou o seu lugar na sociedade e parece ter ganho mais obrigações do que conquistado benefícios. Há um longo caminho a percorrer.A  mulher, cada vez mais participa do mercado de trabalho en­tretanto, a grande maioria ainda está localizada nas ocupações de menor prestigio social e, geralmente recebe menor salário do que o homem, pela mesma atividade executada.A I N V I S I B I L I D A D E  do trabalho da mulher, ainda permanece nas atividades não remuneradas ou sub-remuneradas. Esta I N V I ­

S I B I L I D A D E , é  particular mente flagrante no caso das trabalhadoras rurais nordestina, cujas atividades estão basicamente voltadas para a subsistência alimentar imediata da fam ília.Um dos principais problemas de pequena produtora rural é sua I N V I S I B I L I D A D E  no sindicato, no IN C R A , nos bancos que prefe­rem excluir as mulheres e negociar com os homens. Na área ur­bana esta mesma problemática se reflete em vários setores, como no caso do financiamento da casa própria, onde a mulher encontra uma série de barreiras para se integrar ao processo. Isto contribui e explica em parte, o nível acentuado de pobreza absoluta em que se encontra as famílias chefiadas por mulheres.A  mulher sempre trabalhou na agricultura, marcou presença nos grandes momentos da história, esteve presente no trabalho, na migração e nos movimentos sociais, mas não nas fontes pesqui­sadas, os conceitos e procedimentos metodológicos para medir o
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trabalho da mulher sempre ocultaram a contribuição feminina. Embora alguns indícios de mudança já se possa visualizar neste aspecto, os estudos em geral ainda são orientados por uma pers­pectiva masculina.É preciso tornar as atividades e relações sociais da mulher so­cialmente V I S Í V E I S .  Formas de pensamento não são biologicamente determinadas, mas culturalmente moldadas, o gênero não pode ser tratado como fato simples e natural. O lugar da mulher na so­ciedade não tem sido considerado a partir do que ela faz, mas do significado que sua atividade adquiriu através da interação social (Scott, 1988).A  forma pela qual se estruturam as relações sociais de gênero deve mudar para que diminuam as desigualdades econômicas e sociais. As relações sociais de gênero têm constituído até o presen­te uma cadeia de desigualdades que começa a nível micro e se es­tendem até o nível macro, como é o caso das políticas globais, e dos programas de desenvolvimento. Embora esses programas, nas úl­timas décadas passem a fazer referência a mulher, esta tem fun­cionado mais como um recurso econômico, não favorecendo a sua condição de sujeito; a mulher continua no mesmo lugar, não tem perspectiva de promoção. Nos programas de desenvolvimento ru­ral são visíveis formas específicas de discriminação próprias a condição de gênero, a mulher não participa das tomadas de deci­são, não tem voz, onde possa propor a construção de seus direitos.Torna-se necessário que se deixe de pensar guiado pela mas- culinização do conhecimento, para que não se tenha uma visão distorcida da realidade. As análises devem ter como objetivo as práticas sociais e as instituições, onde as relações de gênero se constróem (Lobo, 1991). A  compreensão do homem e da mulher não pode se dar de forma isolada (Scott, 1988).A  realidade das relações entre homens e mulheres na socieda­de brasileira não tem sido considerada em sua complexidade, é necessário analisar o papel desempenhado por homens e mulheres na sociedade como também à relação que existe entre eles e entre os diferentes grupos sociais, para compreender melhor a sociedade brasileira e seus impasses econômicos políticos e culturais.
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“ A  diferença conceituai tem im plicações importantes para o des­
envolvimento de propostas de ação, que incrementem a  participação  
de homens e mulheres na sociedade civil”  (Abram ovay, 1995:213),

Seguindo este caminho, a mulher se tornará V I S Í V E L ,  “g e n t e ”, cidadã, ao mesmo tempo em que se sairá do reducionismo que leva à destruição da diversidade. Neste sentido, é possível se aproxi­mar mais do ideal de ciência.
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